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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com
PROJETO DE LEI Nº ______/2026

Institui diretrizes e autoriza o fomento de ações voltadas à proteção, ao bem-estar e ao manejo ético de cães e gatos comunitários no Estado do Maranhão e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO decreta:

Art. 1º Esta Lei institui diretrizes gerais para a proteção, o bem-estar e o manejo ético de cães e gatos comunitários no Estado do Maranhão, com vistas a: 
I – promover a convivência harmoniosa entre pessoas e animais nos espaços públicos e comunitários; 
II – estimular ações de prevenção de maus-tratos, educação ambiental e guarda responsável; 
III – fomentar a cooperação entre Estado, Municípios, universidades, conselhos profissionais, iniciativa privada e organizações da sociedade civil, observadas as respectivas competências.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – cão ou gato comunitário: o animal que estabelece vínculo de convivência e dependência com a comunidade em que vive, ainda que não possua tutor individual e exclusivo, sendo assistido por um ou mais cuidadores; 
II – cuidador comunitário: a pessoa física ou representante de entidade que, de forma voluntária, presta cuidados básicos ao cão ou gato comunitário, como oferta de água e alimento, apoio à manutenção de abrigo e encaminhamento para atendimento quando necessário.

Art. 3º O Poder Executivo poderá instituir o Programa Estadual de Proteção e Manejo Ético de Cães e Gatos Comunitários, com a finalidade de fomentar ações integradas de proteção, bem-estar e manejo ético populacional, por meio de cooperação voluntária com os Municípios e de parcerias com universidades, conselhos profissionais e entidades da sociedade civil.
Art. 4º O Programa de que trata o art. 3º poderá contemplar, entre outras ações, observadas a disponibilidade administrativa e orçamentária, a regulamentação e a competência de cada ente: 
I – campanhas educativas sobre guarda responsável, prevenção de maus-tratos, saúde única e convivência respeitosa nos espaços urbanos e rurais; 
II – capacitação de agentes públicos, protetores e cuidadores comunitários; 
III – apoio técnico para ações de identificação, registro e acompanhamento, inclusive por meio de microchipagem, quando viável; 
IV – estímulo a ações de manejo ético populacional, incluindo esterilização (castração), vacinação, vermifugação e atendimento veterinário básico, preferencialmente por meio de convênios, termos de cooperação e parcerias; 
V – promoção de medidas de apoio à instalação e manutenção de abrigos (casinhas), comedouros e bebedouros em áreas públicas, observadas normas locais de higiene, segurança e posturas.

Art. 5º A participação dos Municípios nas ações previstas nesta Lei ocorrerá mediante adesão, na forma de convênios, termos de cooperação, consórcios públicos ou instrumentos congêneres, respeitada a autonomia municipal.

Art. 6º Fica autorizada, em áreas públicas, a instalação de abrigos (casinhas), comedouros e bebedouros destinados a cães e gatos comunitários, desde que: 
I – não obstruam a livre circulação de pedestres nem comprometam a segurança; 
II – observem critérios mínimos de higiene, manutenção e limpeza; 
III – atendam à legislação municipal aplicável, quando existente.
§ 1º A instalação, limpeza, manutenção e abastecimento dos abrigos, comedouros e bebedouros poderão ser realizados por qualquer cidadão, comunidade, comerciantes, empresas, instituições privadas, entidades de proteção animal e organizações não governamentais, às suas expensas, sujeitando-se à fiscalização do órgão competente, na forma do regulamento.
§ 2º Os equipamentos poderão ser distribuídos em pontos estratégicos, conforme indicação da comunidade e critérios técnicos, desde que compatíveis com o interesse público e com a segurança e higiene do local.
§ 3º É vedada a retirada, destruição ou inutilização de abrigos, comedouros e bebedouros instalados nos termos desta Lei, exceto para limpeza ou manutenção, com reposição imediata.

Art. 7º A comunidade local, associações de moradores, entidades de proteção animal e demais organizações da sociedade civil poderão requerer ao órgão competente do Poder Público a implantação de abrigos, comedouros e bebedouros em áreas públicas, mediante indicação do local e justificativa da necessidade, para análise de viabilidade técnica e administrativa, observadas as normas aplicáveis e a disponibilidade orçamentária.

Art. 8º É vedado: 
I – impedir, de forma injustificada, o fornecimento de água e alimento por cuidadores comunitários, desde que observadas normas de higiene e segurança; 
II – remover, apreender, recolher, prender ou transferir cães e gatos comunitários sem justificativa técnico-sanitária, ambiental ou de segurança, devidamente motivada; 
III – praticar maus-tratos, na forma da legislação vigente. Parágrafo único. Em situação de urgência, a remoção poderá ocorrer de imediato, com registro do motivo e, quando possível, comunicação posterior aos cuidadores comunitários identificados.

Art. 9º O Poder Executivo poderá celebrar parcerias com instituições de ensino superior, especialmente a Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, e com unidades de ensino e extensão em Medicina Veterinária, para apoio às ações previstas nesta Lei, inclusive mediante projetos de extensão, estágios supervisionados, clínicas-escola e mutirões, observadas as normas acadêmicas e sanitárias aplicáveis.

Art. 10º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator às sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

Art. 11º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 10 de fevereiro de 2026.


Compromisso com Nossa Terra!!!




Júlio Mendonça
Deputado Estadual



















Justificativa

A presente proposição institui diretrizes estaduais voltadas à proteção, ao bem-estar e ao manejo ético de cães e gatos comunitários, reconhecendo uma realidade social consolidada nas cidades e comunidades do Maranhão: animais que, embora não possuam tutor individual, vivem em espaços públicos e mantêm vínculo com a coletividade, sendo assistidos por cuidadores voluntários.

A repercussão nacional do chamado “Caso Orelha”, ocorrido em janeiro de 2026, evidenciou a vulnerabilidade dos animais comunitários e a necessidade de respostas normativas que fortaleçam a prevenção de maus-tratos e assegurem parâmetros mínimos de proteção. Episódios assim impactam não apenas a causa animal, mas também a saúde pública e a segurança, pois a crueldade contra animais é forma de violência que degrada a convivência social.

Por se tratar de matéria sensível à repartição de competências, o texto adota técnica legislativa de fomento e diretrizes, evitando impor execução direta ao Estado ou obrigações automáticas aos Municípios, preservando a autonomia municipal. Por isso, utiliza-se linguagem facultativa (“poderá instituir”, “poderá fomentar”), condicionada à regulamentação e à disponibilidade administrativa e orçamentária.

A proposta também é moderna e alinhada às boas práticas de manejo ético populacional, admitindo, quando viável, ações como identificação e microchipagem, vacinação e esterilização (castração), preferencialmente mediante parcerias e cooperação. Destaca-se, nesse ponto, o potencial de cooperação com a Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, especialmente por meio do curso de Medicina Veterinária, de projetos de extensão, estágios supervisionados e clínicas-escola, fortalecendo a formação acadêmica e ampliando o alcance social de ações de saúde animal.

Ademais, a iniciativa dialoga com bandeiras que defendemos voltadas à proteção ambiental, à promoção da saúde única (integrando saúde humana, animal e ambiental), ao desenvolvimento de políticas públicas inclusivas e ao fortalecimento de redes comunitárias e da sociedade civil organizada. Ao autorizar a instalação de abrigos, comedouros e bebedouros e ao garantir participação social por meio de requerimentos ao Poder Público, o projeto equilibra proteção animal, higiene, segurança e organização do espaço público.

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.
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